
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 405.214 - SP (2017/0151612-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO CABRAL NARCISO GIANETTE  - MG116415 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAFET APARECIDO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR. AUMENTO DE 1/4. VÁRIAS CONDENAÇÕES. 
AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, "h", DO CÓDIGO PENAL. 
VÍTIMA MAIOR DE 60 ANOS. SÚMULA N. 443/STJ. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. As condenações criminais alcançadas pelo período 
depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os 
efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

3. O aumento da pena-base em 1/4 não se mostra 
desproporcional, tendo em vista a existência de várias condenações 
anteriores. 

4. A incidência da agravante prevista no art. 61, II, "h", do 
Código Penal, circunstância de natureza objetiva, independe da ciência do 
agente acerca da idade da vítima. 

5. O aumento da pena, em 3/8, na terceira fase, não se deu 
com fundamento exclusivo no número de majorantes, mas sim em razão 
da maior reprovabilidade da conduta, evidenciada, sobretudo, pelo número 
de agentes [quatro] e pela restrição à liberdade das vítimas que foram 
colocadas em um quarto, amarradas, juntamente com os pais idosos. 
Não há, portanto, ofensa à Súmula n. 443 do STJ. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1641811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 405.214 - SP (2017/0151612-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO CABRAL NARCISO GIANETTE  - MG116415 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAFET APARECIDO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de JAFET APARECIDO DA SILVA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos, 7 

meses e 15 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, como incurso no art. 

157, § 2º, II e V, (por três vezes) c/c os arts. 61, II, "h", e 70, todos do Código Penal 

(roubos circunstanciados em concurso formal).

Interposta apelação, por ambas as partes, o Tribunal a quo proveu o 

recurso do Ministério Público para aplicar a majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 

Código Penal e, consequentemente, aumentar a pena para 9 anos e 11 meses de 

reclusão.

O impetrante afirma que as condenações anteriores do ora paciente, 

alcançadas pelo período depurador de 5 anos (art. 64, I, do Código Penal), não podem 

configurar maus antecedentes. Por outro lado, se mantida essa circunstância judicial 

desfavorável, o aumento da pena em 1/4 mostra-se elevado.

Alega também que o paciente não sabia que duas das vítimas tinham 

mais de 60 anos de idade, o que afasta a incidência da majorante prevista no art. 61, II, 

h, do Código Penal.

Por último, afirma que o aumento da pena em 3/8, na terceira fase, com 

fundamento exclusivo no número de majorantes, ofende a Súmula n. 443 desta Corte.

Requer, em liminar, a expedição de alvará de soltura e, no mérito, a 

redução da pena.

Liminar indeferida às fls. 58/59.

Parecer ministerial às fls. 64/67 pugnando pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 405.214 - SP (2017/0151612-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o presente habeas corpus não 

merece ser conhecido, pois impetrado em substituição ao recurso próprio (cf.: HC 

358.398/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2016).

Embora seja possível a concessão da ordem, de ofício, se constatada a 

existência de manifesta ofensa à liberdade de locomoção do paciente, essa não é a 

hipótese dos autos, conforme passo a expor.

Confiram-se, inicialmente, os fundamentos apresentados em primeiro 

grau:

Sentença
[...] Considerando as circunstâncias do art. 59 do CP 

verifico que o réu ostenta maus antecedentes conforme certidão a fls. 
18/21 do apenso. Fixo a pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 
(dez) dias-multa, no seu valor unitário a 1/30 do salário mínimo vigente ao 
tempo da infração. Presente a agravante do art. 61. inciso II, alínea "h", 
pois duas das vítimas eram idosas, pelo que acresço 1/5, obtendo 06 
(seis) anos e 24 (vinte e quatro) dias-multa. Presente a causa de aumento 
de pena pelo concurso de agentes e por restrição à liberdade das vitimas, 
acresço 3/8, obtendo 08 (oito) anos e 03 (três) meses de reclusão e 33 
(trinta e três) dias-multa. Presente a causa de aumento pelo concurso 
formal, pois atingiram vítimas diversas, aumento a pena ainda em 1/6, 
obtendo 09 (nove) anos, 07 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 
38 (trinta e oito) dias-multa, que torno definitiva (fl. 54).

Acórdão:
[...] Sopesadas as diretrizes estabelecidas no art. 59, do 

Código Penal, a pena-base foi corretamente fixada acima do mínimo 
diante dos apontamentos criminais do recorrente, acostados as folhas de 
antecedentes, fls. 18/21.

A quantidade de condenações que configurou os maus 
antecedentes não admite majoração em percentual mínimo, uma vez que, 
não se pode considerar o apelante como se estivesse em igual situação 
daquele que não possui qualquer condenação. A pena, nesta etapa 
resultou em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) 
dias-multa.

Ademais, ao contrário do que alega a Defesa, o prazo 
depurativo estabelecido no art. 64, I do Código Penal, está ligado à 
reincidência e não aos maus antecedentes (fl. 21).
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Verifico que a pena-base foi devidamente fixada acima do mínimo legal 

em razão dos maus antecedentes do ora paciente, demonstrados pela presença de 

outras condenações com trânsito em julgado, sendo irrelevante o fato de terem sido 

alcançadas pelo período depurador de 5 anos.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE.  DIVERSIDADE,  NATUREZA E MAUS 
ANTECEDENTES. CAUSA DE AUMENTO  DO  ART.  40, INCISO III, 
DA LEI DE DROGAS. DELITO COMETIDO NAS   IMEDIAÇÕES   DE   
ESTABELECIMENTO  DE  ENSINO.  INCIDÊNCIA  DA MAJORANTE.  
DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO DE EFETIVA 
MERCANCIA NOS REFERIDOS LOCAIS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as 

condenações criminais  alcançadas  pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art.   64,  inciso  I,  do  Código  Penal,  afastam  os  efeitos  da 
reincidência,   contudo,   não   impedem   a  configuração  de  maus 
antecedentes,  autorizando  o  aumento  da pena-base acima do mínimo 
legal.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido (HC 359.467/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
26/08/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO NO TRIBUNAL. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO 
DEPURADOR PARA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. REDUÇÃO DA PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
SEIS MESES. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
as condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto 
no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não 
impedem a configuração de maus antecedentes, permitindo o aumento da 
pena-base acima do mínimo legal e a devida individualização das penas.

(...)
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 

508.791/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 26/10/2015).

Por outro lado, o aumento da reprimenda em 1/4, em razão dessa 
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circunstância judicial desfavorável, não se mostra desproporcional, tendo em vista a 

existência de várias condenações anteriores.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS  
CORPUS  SUBSTITUTIVO.  NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
FURTO SIMPLES TENTADO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 
210,00. 29% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
CONTUMAZ NA  PRÁTICA  DE  DELITOS PATRIMONIAIS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.   DOSIMETRIA   DA   
PENA.  PLEITO  DE  REDUÇÃO  DA PENA-BASE.  CONDENAÇÕES 
ANTERIORES ATINGIDAS PELO PERÍODO DEPURADOR. 
UTILIZAÇÃO   COMO   MAUS  ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE.  
AUMENTO  DA PENA-BASE.  DESPROPORCIONALIDADE  NÃO  
VERIFICADA.  QUALIFICADORA DE REPOUSO    NOTURNO.    
INCERTEZA    QUANTO   AO   REPOUSO.   REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FIXADO REGIME FECHADO. RÉU 
REINCIDENTE. PRESENÇA DE     CIRCUNSTÂNCIA     JUDICIAL    
DESFAVORÁVEL.    POSSIBILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4.  As  condenações  atingidas  pelo  período  depurador  de 

5 anos, previsto  no  art.  64,  I,  do  Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência,   mas   não   impedem   o   reconhecimento   dos  maus 
antecedentes.

5.  Não se verifica desproporcionalidade no aumento da 
pena-base, em 1/4,  para  o  crime  de  furto,  em razão dos maus 
antecedentes por diversas  condenações anteriores, já que pode o 
magistrado emprestar maior rigor em uma das circunstâncias judiciais.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 366.641/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS.  
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM JULGADO. EXASPERAÇÃO 
NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA FASE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO JUDICIAL 
APRESENTADA PARA JUSTIFICAR A EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE. QUANTUM DE 
AUMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. "Não configura bis in idem a utilização de condenações 
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anteriores com trânsito em julgado, para caracterizar os maus 
antecedentes e a reincidência do paciente, desde que uma delas seja 
utilizada para exasperar a pena-base e a outra na segunda fase da 
dosimetria" (HC 167.459/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe de 12/02/2012).

2. Verifica-se que o quantum de aumento na fixação da 
pena-base, estabelecida em 06 anos de reclusão, se revela proporcional 
e fundamentado - considerando-se que a pena abstratamente prevista 
para o delito em questão é a de 05 a 15 anos -, na medida em que se 
sobreleva os maus antecedentes do Apenado, cabalmente demonstrados 
por sua folha de antecedentes criminais.

3. Por opção do Legislador, o critério de acréscimo e de 
diminuição utilizado na segunda fase de aplicação da pena é 
discricionário, cabendo ao magistrado estabelecer um valor que seja 
proporcional e razoável, observadas as circunstâncias do caso concreto. 
Ressalte-se que o patamar de 1/6, embora erigido pela jurisprudência e 
doutrina como fração média razoável e proporcional, não é 
necessariamente o máximo a ser acrescido em razão da reincidência e 
do cometimento de crime contra idoso.

4. No caso, o acréscimo da pena em 1/4 (um quarto) não se 
revela flagrantemente desproporcional, dada a múltipla reincidência do 
Paciente, razão pela qual não há como ser revisto na via do habeas 
corpus.

5. Habeas corpus denegado.
(HC 179.964/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 21/05/2012).

No que diz respeito ao art. 61, inciso II, alínea h, do Código Penal, o 

Tribunal de origem ressaltou (e-STJ, fl. 21):

Na segunda etapa, a pena foi corretamente aumentada em 
1/5, em razão de duas das vítimas serem idosas, uma delas com mais de 
80 anos (art. 61, II, h, do Código Penal), o que resultou em 06 (seis) anos 
e 24 (vinte e quatro) dias-multa.

Inviável o afastamento da citada agravante, porquanto, 
ocorrendo o crime contra ofendido de idade avançada, situação que a 
toda evidencia facilita o cometimento do crime, em razão de sua menor 
capacidade de defesa, há a incidência do aumento, pouco importando se 
o recorrente sabia ou não acerca da idade dos ofendidos.

Destarte, a ciência da idade das vítimas pelo paciente pouco importa, pois 

trata-se de uma agravante de natureza objetiva. 

O idoso é vulnerabilizado pela sua própria compleição física e, na 

hipótese, um deles inclusive ostentava mais de 80 anos, caracterizando a maior 
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reprovabilidade da conduta perpetrada, não havendo que se falar em revisão da 

dosimetria aplicada quanto ao ponto.

Neste sentido:

CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO PRÓPRIO.  ROUBO  DUPLAMENTE 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO  
LEGAL.  MAUS  ANTECEDENTES,  E  CONDUTA  SOCIAL. 
CONDENAÇÕES DISTINTAS.  AUSÊNCIA  DE  BIS  IN  IDEM. 
VÍTIMAS MAIORES DE 60 ANOS. COMPROVAÇÃO. AGRAVANTE DE 
NATUREZA OBJETIVA. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO ENTRE   A   
AGRAVANTE   CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  E  REINCIDÊNCIA.  
RÉU MULTIRREINCENTE. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

(..)
4.  Não há se falar em afastamento da agravante do art. 61, 

II, "h", do  Estatuto  Repressor  Penal,  pois  nos  termos  do consignado 
no acórdão, "a data de nascimento de ambas as vítimas consta no 
boletim de  ocorrência  de  fl.  3,  bem  como  foram certificadas, tanto na 
Delegacia  de Polícia como em juízo, por meio de suas qualificações" 
(e-STJ, fl. 379). Hipótese em que perante a autoridade policial e em juízo,  
as  vítimas  apresentaram  suas  cédulas de identidade cujos dados  
constam nos seus termos de depoimentos, sendo suficiente para a 
aplicação da referida agravante. Precedente.

5.  Por se tratar de agravante de natureza objetiva, a 
incidência do art.  61,  II,  "h",  do  CP independe da prévia ciência pelo réu 
da idade  da  vítima,  sendo, de igual modo, desnecessário perquirir se tal  
circunstância,  de  fato, facilitou ou concorreu para a prática delitiva, pois a 
maior vulnerabilidade do idoso é presumida.

Precedente.
(...)
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.924/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 18/11/2016)

Por último, o aumento da pena, em 3/8, na terceira fase, não se deu com 

fundamento exclusivo no número de majorantes, mas sim em razão da maior 

reprovabilidade da conduta, evidenciada, sobretudo, pelo número de agentes e pela 

restrição à liberdade das vítimas que foram colocadas em um quarto, amarradas, 

juntamente com os pais idosos. Não há, portanto, ofensa à Súmula n. 443 do STJ.  

Quanto ao tema: 

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO TRIPLAMENTE  
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CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO DE  FRAÇÃO  SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA  SÚMULA  DO  STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. - O Superior  
Tribunal  de  Justiça,  seguindo entendimento firmado pelo Supremo  
Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o conhecimento de habeas  
corpus  substitutivo  de recurso previsto para a espécie. No entanto,  
deve-se  analisar  o pedido formulado na inicial, tendo em vista  a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência  
de  eventual  coação ilegal. - Nos termos do disposto no enunciado  n.  
443 da Súmula desta Corte, o aumento na terceira fase de  aplicação  da  
pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado exige fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a  mera  
indicação do número de majorantes. - Na hipótese, o aumento da pena 
em fração superior ao mínimo, em razão da incidência de três majorantes, 
decorreu de peculiaridades concretas do crime - diversos agentes  
envolvidos  na  empreitada  criminosa,  com emprego de duas armas  de  
fogo,  e  com  restrição  de  liberdade  das  vítimas por considerável 
período de tempo, as quais foram mantidas reféns por um dos agentes, 
em um matagal às margens da rodovia. Em tais condições, fica afastada 
a aplicação do enunciado n. 443 da Súmula desta Corte.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 401.128/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/08/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO EM 
CONCURSO FORMAL. 1) DOSIMETRIA. 1.1) AUMENTO DA 
PENA-BASE EM RAZÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
QUANTUM DE AUMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. 1.2) CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE 
NÃO RECONHECIDA E NÃO UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. 1.3)  AUMENTO DA PENA EM 3/8 NA TERCEIRA 
FASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 443/STJ. 2) RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. 3) REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL E FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAIOR OUSADIA E 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 440 
DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula 

desta Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes". Ressalva do entendimento deste Relator.

- Todavia, na hipótese, o aumento da pena na fração de 3/8 

Documento: 1641811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  9 de 4



 
 

 

foi devidamente justificado nas circunstâncias do roubo, ou seja, no 
emprego de arma de fogo e no elevado número de agentes que 
participaram da empreitada criminosa (três), o que demonstra sua maior 
ousadia e periculosidade, não incidindo, portanto, a Súmula n. 443/STJ.

[...]
- Habeas corpus não conhecido (HC 300.171/SP, Rel. 

Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 24/06/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0151612-9 HC 405.214 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062575320148260292  11412014  20170000288832  62575320148260292

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO CABRAL NARCISO GIANETTE  - MG116415 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAFET APARECIDO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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